
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 24/2 017 - TRE/PB
PROCESSO SEI n' 602-31.2017.6.IS.8000

CONTRATO DE PRESTei;Ã0 DO SERVIÇO DE SEGURO

DE VEÍCULOS QÜE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA PÀRAÍBA E A EMPRESA
SEGUROS FURA S . A

Aos cinco dias do mês de :julho do ano de dois mil
e dezessete. compareceram, de um lado, o 'TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DA PARAIBA, com foro na cidade de -Jaão Pessoa, situado na
Av. Princesa lsabel, n' 201, Centro, Estado da Paraíba, neste ato
representado por sua Secretária de .Administração e Orçamento, em
exercício, ALESSÀNDRA MOTA DE MENEZES, b.rasi].eira, casada. RG n
84].686 SSP/PB, CPF n' 380.370.]74 00, doravante designado
CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de out;ro lado, a empresa
SEGUROS SIJRA S.A., CNPJ n' 33.065.699/0001 27. estabelecida na Av.
das Nações Unidas, n' 12.995, 4' andar, Brooklin Novo, São Paulo -
SP. CEP: 04.578 000, cone: (311 3073 7300 / (31) 9.9931 1277, end.
eletrânico: ppQipçpnQ;çlpl@hQobpQgp;Qp:çQn:lb;. que apresentou os
documentos exigidos por lei, neste ato representada por seu
Diretor. ROBERTO CHAVE.AUBRIAND FILHO, brasileiro, solteiro, RG
38517472-x, CPF 917.951.417-00, daqui por diante designada
CONTRATADA, que têm, entre si, :Justo e avançado, e celebram. por
força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na
Lei n' ]0.520/2002. no Decret:o n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005

no que couber. na Lei n' 8.666/].993 e suas alterações, o
/ ' # uá. L -' ;, ,:. ..'"



presente contrato mediante as seguintes c].áusulas e condições

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO aBIETO

1.1 - 0 presente contrat:o tem como objeto a prestação do serviço de
seguro automotivo para 12 (doze) veículos da frota do Tribunal, a
sez realizado de acordo com o especificado neste instrumento, no
Pregão Eletrânico n.' 14/2017. TRE PB e rlo Termo de Referência n
03/2017 SETRAN que passa a fazer parte ini:eg!'ande deste ajuste
independentemente de transcrição .

CLÁUSULA $EG[JlIDA - DA EXECUÇÃO

2.1 0 serviço objeto deste contrato será realizado POR EXECUÇÃO
INDIRETA. NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com o
estabe].ecido no Pregão Eletrânico n' 14/2017 TRE/PB e smas ane-
xos, bem como na proposta da CONTRAI.AD.A.

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3 . 1- O CONTRATANTE se obriga a

a) promover. através do Gestor designado pela admi-nistraçãc, o
acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio
as falhas detectadas e comum,icando a ocorrência de quaisquer
fatos que, a seu critério, exi:jam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;

b) fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e
pertinentes ao contrato, em tempo hábi], sem qual.quer forma de
re s e rva ou cena ura ;

c) proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades necessárias ao
bom cumprimento das obrigações ajustadas;

d) comunicar à CONTRATEI)A formal e imediatamente problemas ou
dificuldades relacionadas à prestação do serviço contratado;

e) observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações
as sumidas :

f) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no
Diário Oficial da União, que será providenciado pela
Administração até 20 (vinte) dias da dada de sua assinatura. nos
termos do art. 20, do Dec!'eto n' 3555, de 08/08/2000.

g) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições
estabelecidas no presente contrato

h) utilizar, no acompanhamento da execução contratual, um livro
específico para o zegistro das eventuais ocorrências ou outro
instrumento hábil {e-mail, notificações etc) , desde que preserve
o históri.co dos acontecimentos para futura análise pol parte do
T rióbunal ;

CLÁUSULA QIJARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.]. - A gestão do presente contrato e a fisca].i.zação do serviço
será realizada de acordo com o estabelecido na Portaria Ho
09/2011 SAO/DG, do Tribunal Regional Eleit:oral da Paraík)a.
Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva

responsável pela execução de todo o serviço, ao Contratante é
reservado o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a
p].enitude dessa responsabi].idade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre o serviço ajustado, diretamente ou
por propostos designados .

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao Gestor do contrat:o, subsidiado pelo
F 'i nca. ].al

a) cumprir e fazer cumprir o que discip].ina a Pontaria DG n
09/201 1 - SAQ/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em :registro
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
cone lato ;

c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal,
;.. 'Ç '''t4 .)



de imediato, todo e qualquer descumprimento, pela CONTRATADA. das
obrigações passível.s de rescisão contratual e/ou aplicação de
penalidade s ;

d) observar o que estabelece o art. 3', XI, da sobredíta portaria
e) considerar as normas previstas no Código de Éti.ca dos Servidores
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, instituído pela
Resolução n' 21/2014 - TRE/PB .

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao Fiscal do Contrato:
a} cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n
09/2 011 - SAO/DG;

b) acompanhar, ".in .loco", a execução do contrato, registrando os
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas.
datando, assinando e colhendo a assinatura do proposto da
contratada para instruir possível procedimento visando à
aplicação de sanção contratual;

cl recusar os serviços execut:idos em desacordo com o pactuado
deterrrinar o desfazimento, o afaste ou a correção;

d) comunicar à CONTRATADA. mediante correspondência com comprovante
de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades
na execução contratual, estabelecendo prazo para solução.

e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores
do Tribunal Regional E].eitora] da Paraíba. i.nstituído pe]a
Resolução n' 21/2014 - TRE/PB .

CLÁUSUL.A QUINA.A DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA se obriga a

a) prestar o serviço contratado com as especificações, coberturas e
va[ores em plena confol'cidade com o estabe].ácido no Termo de
Referênci.a n' 03/2017 - SETRAN e seus anexos, no edital do Pregão
Eletrõníco 14/2017 TRE-PB e neste instrumento;

b) emitir as apólices dos seguros com o prazo de cobertura de OI
(um) ano, iniciando se a partir das 00h do dia 23/07/2017 até as
24h do dia 23/07/2018; /$iÊ'íÜ.
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c) entregar as apólices dos seguros objeto deste contrato na $ETRAN
l$eção de Transportes) , localizada n0 3' andar do Edifício Sede
do TRE/PB. situada na Av. Princesa ]sabe]., n' 201, Centro, nessa
Capital, no prazo maxi.mo de 30 (trinta) dias, contados a partir
cio dia 23/ 07/20 17;

d) em caso de sinistro, prestar toda a assistência devida e
necessária ao TRE/PB e aos t:ercelros envolvidos no acidente
imediatamente após o chamado do CONTRATANTE;

e) em caso de pane, prestar toda a assistência deva.da;
f) manter uma central de atendimento destinada a atender aos
chamados do CONTRATANTE, 24 (vinte e quatros horas por dia, 7
( sete ) dias por semana;

g) responder pelos danos causados ao TRE-PB ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do serviço contratado;

h) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais, ou quaisquer outros, ainda que não previstos
contrato, resultante da execução deste contrato;

i} não vei-curar publicidade ou qualquer outra informação acerca da
prestação do serviço contratado, sem prévia autorização do
Tribunal;

j) manter si.silo sobre toda e (qualquer informação interna do
CONTRA'TANTO que vier a ter em função da execução do serviço.

k) mant=er, durante toda a vigência do contrato, equipe técnica em
quantidade e qualidade de recursos 1lumanos su.Eicientes à
prestação do serviço contratado;

1) manter seus funcionários identificados por crachá, quando em
trabalho nas dependências do Tribunal;

ml indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao TRE/PB. ainda que
involuntariamente. por ação ou omissão no desempenho de suas
tarefas ;

n) manter-se. durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições
exigidas para a contratação;

o) compal'ecer, sempre que convocada, às reuniões agendadas pelo
CONA'RASANTE pala tratar de assunto relacionado à execução do
servi.ço contratado ;/g'l;i:%.



p) resporlder pelo extravio de qualquer bem do TRE/PB. quando
adulada em processo administrativo sua responsabilidade, sem
preljuizo de outras sanções cabíveis;

q) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o ob:feto do
presente contrata, sem prévia anuência do TRE/PB;

CLÁUSULA SEXTA DAS CONDlçOES PARTICULARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços
que venham a ser executados pela CONTRATADA sem que tenha sido
previsto neste contrato ou fora da sua vigência;

6.2 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATIANTIE, desde já, de forma
irrevogável e irretratável, a compensar dos créditos futuros que
venha a ter em face da prestação do serviço obb:feto do presente
contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PB, nos termos do
art. 368 e seguintes do Código Civil;

6.3 - O serviçc> constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será, excepcional-
mente, para efeito de liquidação dê. oesa, ..recebi:.4e. .ên:Eeç:iipg:dê:.:

mente Z

6.4 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de re.gerência.
prevalecerá o constante no contrato;

CLÁUSULA SÉTI)IA - DO PREÇO

7.1 - O CONTRATANTE pagara à CON'TRATADA, pela execução do serviço
contratado, o valor t:oral de R$ 7.498,00 (sele mil, quaErocent:os e
noventa e oito reais ) .

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento do serviço, a ser realizado de forma antecipada,
será efetuado através de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB - Or-
dem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas
com Código de Barras, no prazo de 05 (cincos dias úteis, ou 20
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(vintes dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fa
Lura, conforme o valor da contratação Beija inferior ou superior,
respectivamente ao ],imite previsto no art. 24, 11, da Lei n
8.666/93, observada a ordem cronológica estabeleci.da no art. 5' da
mesma Lei ;

8.1.1 - A Nota Fi-scal/natura/Boleto Bancário com código de bar
ras re].atino ao serviço deverá ser apresentado no Protocolo Ge-
ral do TRE/PB. acompanhado da declaração de conta-corrente pró
proa, na qual deseja receber o referido pagamento, com a iden-
tificação da instituição financeira. nome e prefixo da agência
correspondente;

8.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento
será verificada por meio do SICAF e do sítio da Justiça do Tra
ba].ho ;

8.1.2.1 - Na i.mpossibi].idade de o CONTRATANTE ter acesso ao
SICAF e/ou ao sítio da Justiça do Trabalho, a comprovação
da regue.aridade fiscal deverá ser realizada mediante a
apresentação, pela CONTRATADA. da documentação descrita no
item S.], "t", da ci,Áusui.x QutUVA.

8.1.3 - A Nota Fi-scal-/Fatura será analisada pelo respectivo
Gestor e atestada, se for o caso;

8.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetu-
ar o pagamento se. no ato da atestação da nota fiscal/natu-
ra por parte do gestor do contrato, este verá.ficar que o
serviço foi executado em desacordo com o especificado no
a3 unte;

B.1.3.2 Havendo erro na nota fiscal/futura ou ci.rcanstân-
cias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será de-
volvida e o pagamento ficará pendente até (ãue a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para o pagamento iniciar-se-á, após a regularização da si-
tuação e/ou reapresentação da nota fiscal/futura, não acar-
retando qualquer ânus pala o Contratante.



8.1.3.3 0 CNPJ consoante da not:a fiscal/EaEura deverá ser
o mesmo indicado na proposta/nota de empenha, sob pena de
não ser efetuado o pagamento;

8.2 - Caso a CONTRATADA tenJla o recolhimento (ios encargos relativos
ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para
a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Adminis-
tração ;

8.3 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB pro
cederá à atualização financeira diária de seus débitos, onde os ju-
ros de mora serão ca].pulados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula:

l = (rx / loo)
365

EM = 1 x N x VP

onde

1 = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

8.4 - Nenhum pagamento será e:Eetuado à CONTRATADA, enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que Ihe for
imposta, em virtude de aplicação de penalidade, nos termos do art.
B6, capot e S2' e $3' e/ou art. 87, $1', da Lei n' 8.666/93. sem

que isso gere direito a reajustamento de preços

CLÁUSULA NONA DA DEVOLUÇÃO DO VALOR

9.1 - Fica a CONTRATADA obrigada a devol-ver, devidamente
atualizado, o valor correspondente à parcela do serviço pago e não
adimplido, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na
CLÁtJSULA DÉCIMA QUANTA, nas hipóteses de inexecução parcial ou

\ ..Ê ./8 . ,,.'?7'
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total do presente contrato

CLÁUSULA DÉCIMA DÀ BONIFICAÇÃO

[O.]. - No caso de prorrogação do ajuste, a CONTRATADA deverá ofere-
cer e aplicar sobre o prêmio do seguro, líquido de emolumentos, um
sistema de bónus, de acordo com as normas da SUSEP - Superintendên
cia de Seguros Privados do Ministéri.o da Fazenda e da Proposta
apresentada pela empresa

CLÁUSULA DÉCIHA PRIMEIRA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1 0 presente contrato terá vigênci.a pelo prazo de 12 (doze)
meses, contados a partir do dia 23/07/2017.

].l.l.l - O prazo de cobertura do seguro deverá iniciar-se a partir
das 00h hora do dia 23/07/2017 até as 24 horas do dia 23/07/20]8.

11.2 Em conformidade com o art. 57. ll da Lei n' 8.666/93. a
vigência poderá ser prorrogada por períodos iguais e sucessivos,
até o limite de sessenta meses .

CLÁUSULA DÉCIMA SEG[JNDA DAS ALTERAÇÕES

12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições
previstos na seção 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DEClliA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - A despesa com a execução do presente contrato correrá à
conta dos recursos especí:Eixos consignados n.o Programa de Trabalho
084596, Elemento de Despesa 339039, Plano Interno POSA SEGURO,
alagados no orçamento deste Tribunal para o exercício 2017



PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício,
Eoi emitida a Nota de Empenho n' 2017NE000639, em 04 de julho de
2017. à conta da dotação especí-Escada nesta cláusula.

CLÁUSUI,A DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA
MULTA

14.1 - O CONTRA'TANTO poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades
previstas no artigo 2B do Decreto n' 5.450/2005. A Administração
poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se subsidiariamente das
sanções previstas lla Lei- n' 8.666/93. no que couber

14.2 - A recusa injustificada do adjudicatárío em assinar o contra-
to, aceitar ou retirar o termo equivalente, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da notificação do CONTRATANTE, caracteriza o
descumprimento total. da obrigação assumida, su:deitando-o à penali-
dade de multa no percentual de até 30# (trinta por cento) sobre o
vaJ-or global da obrigação não cumprida

14.3 Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, fi.ca
râ impedida de licitar e contratar com a União e será descredencia-
da no SICAF. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das de-
mais dominações legais e de multa compensatória de até 30+ (trinta
por cento), no caso de inexecução total, sobre o valor total da
contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no caso de inexecu-
ção parcial, sobre o valor do saldo da contratação, respectivamen
te , a Contratada que :

14.3.1 - não assinar o con.trato

14 . 3 . 2 deixar de entregar documentação exigida no edi.tal

14 . 3 . 3 apresentar documentação falsa

14 . 3 . 4

14 . 3 . 5

ensejar o retardamento da execução do seu ob:feto

não mantiver a proposta



-k.-, r'p':l'; .

14.3.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato

14.3.7 - comportar-se de modo inidõneo;

14.3.8 -- fizer declaração falsa;
14.3.9 - cometer íizaude fiscal.

14.4. - Para os fins do item 14.3.7, reputar-se-ão inidâneos alas
como os descritos nos ans. 90, 92, 93. 94. 95 e 97 da Lei n
B . 666/93

14.5 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial
ou total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Lei n
B.666/93. à seguinte penalidade:

14 . 5 . 1 - multa moratória de

14.5.1.1 - 0,05%í {zezo vírgula zero cinco por cento) ao dia
sobre o valor do contrato em caso de atraso na execu-
ção do serviço, ].imitada a incidência de ZO (dez)
dias;

14.5.1.2 - Sendo o atraso superior a IO (dez) dias, configu-
rar-se-á inexecução total. da obrigação, a ente:jar a
aplicação da multa compensatória. prevista no item
14.3. sem prejuízo da aplicação da mu].t;a morat;ária
limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por cento),
oriunda do atl:aso repelido no subirem anterior, bem
como da rescisão unilateral da avença.

14.6 - As mu].tas moratória e compensatória poderão ser cumuladas
com as sanções previstas no item 14.1.

14.7 - A aplicação das penalidades de advertência e multa morató-
ria> não necessitam ser publicadas no DOU, havendo a int;ilação da
apertada por meio de notificação;

14.8 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência
exclusiva da autoridade designada nos normativos internos deste
Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo legal .



14.9 - A autoridade competente. na aplicação das penalidades pre-
vistas nesta cláusula, dever'á levar em consideração a gravidade da
conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionali-
dade, da razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do inte-
resse público, em recorrência de circunstâncias fundamentadas
fatos reais e comprovados .

14.10 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do
artigo 86. S 3' da LLC, poderá ser descontado da garantia contratu-
al, dos crédi.tos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesga or-
dem .

14.11 - O recolhimento do va].or da multa. moratória ou compensató-
ria, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
data (ia intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês .

14.12 - As penali(jades estabelecidas nesta cláusula deverão ser re
listradas no SICAF .

14.13 - As pena]idades descritas nesta c]áusu]a não exc],uem a pos-
sibilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por
eventuais perdas e danos .

CI.ÁUSUIA DÉCIBIa QUINTA DÀ RESC'leÃO

15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos
previstos na seção V, do caÊ>ítulo 111, da Lei 8.666/93

condições

16.1 - Na hipótese de prorrogação do contrato, será permitida a
revisão dos valores do contrato, tendo em vista o índice de
sinistralidade e outros falares impz'evisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis que incidem no cálculo do valor do
plêmio, hipótese em que será encaminhado ao contratante proposta de



prorrogação, quando so].icitado, com os novos va].teres do prêmio
].evando-se em consideração as bom:Eicações adquiridas no período
nos termos da legislação da SUSEP

DO FtJNDÀMENTO LEGAL

16.1 - O presente Contrato tem apoio legal no Pregão Eletrânico n
14/2017 TRE/PB (Processo SEI n' 602-31.2017.6.15.8000) e reger se-á
por suas c].áusulas e pelos termos da proposta firma vencedora. bem
como pelo disposto na Lei n' l0.520/2002. no Decreto n' 3.555/2000,
Decreto n' 5.450/2005 e. no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas
alterações .

CLÁUSULA 0ÉCIMA SÉTna DO FORO

17.1 - Para dirá.mir questões deste Contrato fica nomeado o foro
da Senão Judiciária da Justiça Federal desta Capital.

E pol' estar justo e acordado, depois de lido e achado
conforme, foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual
teor e forma, assinado pe]as partes e seu extrato será pub].icado no
Diário Oficial da União, $eção 3.

Jogo Pes soa 05 de julho de 2017

g
:TORAL DA PARAÍBAGÍONAL

MOTA DE MENEZESSANA

SEGUROS SURF S . A

ROBERTO CllATEAUB


